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Parágrafo único – Aqueles aprovados além do número de 
vagas disponibilizadas no edital de abertura do concurso públi-
co, durante o prazo de validade do respectivo concurso, passarão 
a compor a lista de candidatos remanescentes.

CAPÍTULO V
Dos Recursos
Artigo 33 – As instruções especiais do edital de abertura do 

concurso público deverão disciplinar os procedimentos e prazos 
para interposição de recursos administrativos relativos a todas 
as etapas do concurso.

Artigo 34 – A instituição promotora do concurso público 
deverá disponibilizar, preferencialmente, sem prejuízo de outros 
meios que julgar pertinentes, sistema de elaboração de recursos 
pela internet, que permita ao candidato redigir e enviar seu 
recurso, com a funcionalidade de anexar arquivos magnéticos 
de texto ou figuras.

Parágrafo único – Ao candidato que impetrar recurso deverá 
ser fornecido um número de protocolo.

Artigo 35 – A resposta ao recurso do candidato deverá con-
ter justificativa clara e objetiva, em relação aos principais argu-
mentos utilizados pelo candidato recorrente, com fundamenta-
ção técnica da razão de provimento ou rejeição dos recursos.

Artigo 36 - A decisão que anular ou alterar gabarito de 
questão objetiva acarretará novo cálculo da nota de todos os 
candidatos que realizaram a prova, independentemente de 
terem recorrido da questão.

Artigo 37 – Deverão ser anuladas as questões:
I – objetivas de múltipla escolha com nenhuma ou mais de 

uma resposta correta;
II – com enunciado redigido de maneira obscura ou dúbia;
III – com erro gramatical substancial, desde que tal erro 

possa induzir o candidato a erro em sua resposta;
IV – que exigirem conteúdo programático não previsto 

no edital.
Parágrafo único – Compete à Comissão Especial de Con-

curso Público a anulação de questões nos termos deste artigo.
CAPÍTULO VI
DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO 
Artigo 38 – O concurso público será homologado por ato 

do Titular das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do 
Estado ou da Autarquia responsável pelo certame.

Artigo 39 – Homologado o concurso público, o órgão ou 
entidade promotor convocará, quando for o caso, os candidatos 
para a escolha de vagas ou para anuência à nomeação, respei-
tada sempre a ordem de classificação.

§ 1º – O candidato terá exauridos os direitos decorrentes da 
sua habilitação no concurso público quando verificada qualquer 
das seguintes hipóteses:

1. se não escolher vaga;
2. se não anuir à nomeação no cargo ou admissão no 

emprego público;
3. se recusar expressamente a nomeação ao cargo ou 

admissão no emprego público;
4. se, efetuada a escolha de vaga ou manifestada a anuên-

cia à nomeação, for nomeado e deixar de tomar posse no cargo.
§ 2º - A convocação deverá ser realizada por publicação no 

Diário Oficial do Estado e por correio eletrônico indicado pelo 
candidato no momento da inscrição no concurso público.

§ 3º – Excepcionalmente, a critério da Administração, o 
candidato que se enquadrar na situação a que alude o § 1º 
deste artigo poderá ser convocado novamente para escolha de 
vagas, após a manifestação de todos os candidatos aprovados, 
durante o prazo de validade do concurso público e obedecida a 
ordem de classificação.

CAPÍTULO VII
DOS REMANESCENTES
Artigo 40 – São considerados remanescentes os candidatos 

aprovados em concurso público que, por conta de sua classifi-
cação, não foram convocados para nomeação ou admissão até 
o provimento ou preenchimento de todas as vagas indicadas no 
edital de abertura, durante o prazo de validade do respectivo 
concurso.

Artigo 41 – Os candidatos remanescentes têm prioridade 
sobre candidatos de concursos supervenientes, no âmbito do 
mesmo órgão ou entidade, na convocação para nomeação ou 
admissão para o mesmo cargo ou emprego público, observadas 
as especificidades requeridas no edital de abertura do concurso 
público.

Parágrafo único - Nos casos de concursos públicos regio-
nalizados, a regra prevista no “caput” deste artigo deverá ser 
aplicada no âmbito regional.

Artigo 42 – Fica autorizado o aproveitamento de rema-
nescentes de concursos públicos, com prazo de validade em 
vigor, para provimento de cargos entre órgãos da Administração 
Direta.

Parágrafo único – O aproveitamento de que trata o “caput” 
deverá observar os seguintes critérios:

1. maior tempo da homologação do concurso público;
2. aderência das especificidades requeridas no edital de 

abertura do concurso público;
3. autorização do órgão detentor do concurso público para 

a convocação dos candidatos.
Artigo 43 – Os pedidos de autorização para aproveitamento 

de remanescentes deverão seguir os mesmos procedimentos 
definidos nos artigos 3º a 8º e 39 deste decreto.

CAPÍTULO VIII
DO PORTAL DE CONCURSOS PÚBLICOS DO ESTADO
Artigo 44 – Fica a Unidade Central de Recursos Humanos, 

da Secretaria de Gestão Pública, responsável pela implantação 
e manutenção do Portal de Concursos Públicos do Estado, a ser 
disponibilizado na rede mundial de computadores.

Artigo 45 – O Portal de Concursos Públicos do Estado 
deverá contar com a relação de todos os concursos públicos, no 
âmbito da Administração Direta e Autárquica, disponibilizando:

I – a relação dos concursos públicos com prazo de validade 
em vigor;

II – os editais referentes aos concursos públicos;
III – informações detalhadas de prazos e etapas dos con-

cursos públicos;
IV – outras informações relevantes que forneçam total 

transparência e facilidade de acesso aos dados aos cidadãos 
interessados em ingressar na Administração Pública Estadual.

Parágrafo único - A Unidade Central de Recursos Humanos 
expedirá instruções para orientar sobre os procedimentos neces-
sários para a implantação e manutenção do Portal de Concursos 
Públicos do Estado.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 46 - O artigo 7º do Decreto nº 59.591, de 14 de outu-

bro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 7º – Os candidatos com deficiência serão convoca-

dos a ocupar a 5ª (quinta), 30ª (trigésima), 50ª (quinquagésima), 
70ª (septuagésima) vagas do concurso público, e assim suces-
sivamente, a cada intervalo de 20 (vinte) cargos providos ou 
empregos públicos preenchidos, em observância ao disposto na 
Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada 
pela Lei Complementar nº 932, de 08 de novembro de 2002.

§ 1º - Fica dispensada a observância da regra de con-
vocação disposta no “caput” deste artigo ao candidato cuja 
classificação na lista geral for mais benéfica para seu ingresso 
no serviço público.

§ 2º - No caso de convocação de candidato nos termos 
do §1º deste artigo, o próximo candidato da lista especial será 
convocado a ocupar a posição do intervalo seguinte, dentre 
aquelas estabelecidas no “caput” deste artigo, em observância 
ao princípio da proporcionalidade.

§ 3º - Em havendo mais de um candidato com deficiência 
classificado em um mesmo intervalo, em virtude de suas classi-

ficações na lista geral, fica dispensada a observância da reserva 
de vagas no respectivo intervalo e nos seguintes, até que esta 
volte a se fazer necessária em razão da proporcionalidade.

§ 4º - A regra de nomeação ou admissão dos candidatos 
com deficiência descrita neste artigo aplica-se individualmente 
a cada região nos casos de concursos públicos regionalizados.”. 
(NR)

Artigo 47 – As Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral 
do Estado e as Autarquias, por intermédio de seus respectivos 
órgãos setoriais de recursos humanos, deverão encaminhar, 
até 30 de abril de cada ano, previsão de pedidos de abertura 
de concurso público e aproveitamento de remanescentes do 
ano subsequente à Unidade Central de Recursos Humanos, da 
Secretaria de Gestão Pública, contendo minimamente:

I – previsão quantitativa da necessidade de pessoal, indi-
cando as classes e carreiras;

II – estudo indicando e motivando a necessidade de pessoal;
III – custo projetado para atender a medida.
§ 1º – Os pedidos de autorização para abertura de concurso 

público e aproveitamento de remanescentes ficam condiciona-
dos à previsão apresentada nos termos do “caput” deste artigo.

§ 2º – O envio da previsão de necessidade de pessoal 
poderá ser em formato digital com vistas à economia processual.

§ 3º – A Unidade Central de Recursos Humanos, da Secreta-
ria de Gestão Pública, poderá expedir normas complementares 
para cumprimento do disposto neste artigo.

Artigo 48 – Aplica-se o disposto neste decreto para pre-
enchimento de funções-atividades no âmbito das autarquias.

Artigo 49 – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário, em especial 
o Decreto nº 21.872, de 6 de janeiro de 1984.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º – As comissões de concurso público instituídas 

até a data de publicação deste decreto ficam mantidas na sua 
composição original.

Artigo 2º – O portal de que trata o artigo 44 deste decreto 
deverá entrar em operação em até 180 (cento e oitenta) dias 
após a publicação deste decreto.

Artigo 3º – Os editais de concursos públicos já aprovados 
pelo Coordenador da Unidade Central de Recursos Humanos, 
da Secretaria de Gestão Pública, nos termos inciso VII, do artigo 
43, do Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007, com nova 
redação dada pelo Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, 
e os já publicados até a data de publicação deste decreto serão 
considerados válidos para todos os fins.

Artigo 4º – As solicitações de autorização governamental 
para abertura de concurso público publicadas nos anos de 
2011 a 2013, terão validade de 1 (um) ano, a contar da data de 
publicação deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Marcelo Mattos Araujo
Secretário da Cultura
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Marcos Rodrigues Penido
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Habitação
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Rubens Naman Rizek Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Meio Ambiente
Rogerio Hamam
Secretário de Desenvolvimento Social
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernando Ribeiro Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Tadeu Morais de Sousa
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
José Auricchio Junior
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
Ricardo Achilles
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Energia
Waldemir Aparício Caputo
Secretário de Gestão Pública
Claudio Valverde Santos
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de maio de 2014.

 DECRETO Nº 60.450, 
DE 15 DE MAIO DE 2014

Autoriza a celebração de convênio para o fim 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Ciência, Tecnologia e Inovação autorizada a representar o Estado 
na celebração de convênio com o Município de Botucatu, tendo 
por objeto a transferência de recursos financeiros estaduais 
destinados à aquisição de móveis e equipamentos para o prédio 
administrativo do Parque Tecnológico de Botucatu.

Parágrafo único – A celebração do ajuste a que se refere 
o “caput” deste artigo se fará preceder do atendimento às 
recomendações constantes do Parecer nº 406/14, da Assessoria 
Jurídica do Governo, bem assim do disposto nas normas legais e 
regulamentares atinentes à matéria, destacadamente no Decre-
to nº 59.215, de 21 de maio de 2013.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de maio de 2014.

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
 T O T A L 1 1 12.800.000,00
 MARÇO   12.800.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º 1º  2 12.800.000,00 12.800.000,00 0,00
TOTAL GERAL    12.800.000,00 12.800.000,00 0,00

 DECRETO Nº 60.453, 
DE 15 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Universidade de São 
Paulo - USP, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 2.150.000,00 (Dois 

milhões, cento e cinquenta mil reais), suplementar ao orçamento 
da Universidade de São Paulo - USP, observando-se as classi-
ficações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 05 de março de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de maio de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇ
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  1.000.000,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  900.000,00
 T O T A L 1  1.900.000,00
3 3 90 36 OUTROS SERV.DE TERCEIROS
 - PESSOA FÍSICA 4  250.000,00
 T O T A L 4  250.000,00
 T O T A L G E R A L   2.150.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.126.1043.5313 SERVIÇOS INFORMATIZAÇÃO
 INST. ENSINO SU   300.000,00
  1 4 300.000,00
12.364.1043.1151 ADEQUAÇÃO ESTRUTURA FÍSICA
 UNIV. FAC. P   1.000.000,00
  1 3 1.000.000,00
12.364.1043.5305 ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO PESQ.
 UNIV. FAC. ES   600.000,00
  1 4 600.000,00
12.392.1043.5306 EXTENSÃO UNIV. DIFUSÃO
 CULT. SERV. COMUNI   250.000,00
  4 3 250.000,00
 T O T A L   2.150.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇ
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  900.000,00
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  1.000.000,00
 T O T A L 1  1.900.000,00
3 3 90 36 OUTROS SERV.DE TERCEIROS
 - PESSOA FÍSICA 4  250.000,00
 T O T A L 4  250.000,00
 T O T A L G E R A L   2.150.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.122.0100.5272 APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO   250.000,00
  4 3 250.000,00
12.126.1043.5313 SERVIÇOS INFORMATIZAÇÃO
 INST. ENSINO SU   300.000,00
  1 3 300.000,00
12.364.1043.1151 ADEQUAÇÃO ESTRUTURA FÍSICA
 UNIV. FAC. P   1.000.000,00
  1 4 1.000.000,00
12.364.1043.5305 ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO PESQ.
 UNIV. FAC. ES   600.000,00
  1 3 600.000,00
 T O T A L   2.150.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
 T O T A L 1 3 100.000,00
 MARÇO   100.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
 T O T A L 1 4 100.000,00
 MARÇO   100.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º 1º  2 2.150.000,00 1.900.000,00 250.000,00
TOTAL GERAL    2.150.000,00 1.900.000,00 250.000,00

 DECRETO Nº 60.451, 
DE 15 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria da Cultura, visando 
ao atendimento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 1.835.233,00 (Hum 

milhão, oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e trinta e três 
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da Cultura, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que aludem os incisos I e II, do § 1º, do artigo 
43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, combinado 
com o Artigo 9º, § 2º, item 1, da Lei nº 15.265, de 26 de dezem-
bro de 2013, e de conformidade com a legislação discriminada 
na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 29 de abril de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de maio de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
12001 SECRETARIA DA CULTURA
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 7  22.560,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7  
1.812.673,00
 T O T A L 7  1.835.233,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.392.1203.5714 INSERÇÃO SOC.LING.
 ARTÍSTICAS-FÁBRICAS   1.835.233,00
  7 4 1.835.233,00
 T O T A L   1.835.233,00
TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
 T O T A L 7 4 1.835.233,00
 ABRIL   1.835.233,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO OPERAÇÃO
  TESOURO E DE CRÉDITO
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º  I  1.835.233,00 0,00 1.835.233,00
TOTAL GERAL    1.835.233,00 0,00 1.835.233,00

 DECRETO Nº 60.452, 
DE 15 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Universidade de São 
Paulo-USP, visando ao atendimento de Despesas 
de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 12.800.000,00 

(Doze milhões, oitocentos mil reais), suplementar ao orçamento 
da Universidade de São Paulo-USP, observando-se as classi-
ficações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 27 de março de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 15 de maio de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇ
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  12.800.000,00
 T O T A L 1  12.800.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.364.1043.1151 ADEQUAÇÃO ESTRUTURA FÍSICA
 UNIV. FAC. P   12.800.000,00
  1 4 12.800.000,00
 T O T A L   12.800.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇ
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS - PESSOAL CIVIL 1  12.800.000,00
 T O T A L 1  12.800.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.364.1043.5305 ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO PESQ.
 UNIV. FAC. ES   12.800.000,00
  1 1 12.800.000,00
 T O T A L   12.800.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
10058 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP
 T O T A L 1 4 12.800.000,00
 MARÇO   12.800.000,00
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